
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.376.488 - DF (2013/0095627-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
REPR. POR : MIGUEL ALFREDO DE OLIVEIRA  - ADMINISTRADOR
ADVOGADO : EVERSON RICARDO ARRAES MENDES E OUTRO(S)

EMENTA

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO REGIMENTAL. DISPENSA DE 
APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. 
POSSIBILIDADE.

1. A apresentação de certidão negativa de débitos fiscais pelo contribuinte 
não é condição imposta ao deferimento do seu pedido de recuperação 
judicial. Precedente da Corte Especial.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de agosto de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.376.488 - DF (2013/0095627-3)
  

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
REPR. POR : MIGUEL ALFREDO DE OLIVEIRA  - ADMINISTRADOR
ADVOGADO : EVERSON RICARDO ARRAES MENDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator):

 

1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria assim 

ementada:

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. RECURSO ESPECIAL. DISPENSA DE 
APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. POSSIBILIDADE.
1. A apresentação de certidão negativa de débitos fiscais pelo contribuinte 
não é condição imposta ao deferimento do seu pedido de recuperação 
judicial. Precedente da Corte Especial.
2. Recurso especial a que se nega seguimento.

Assevera a agravante que a questão não é pacífica, demandando mais acurado 

exame, do qual deve resultar a conclusão de que é necessária a apresentação de certidão 

negativa de débitos fiscais pelo contribuinte para o deferimento do seu pedido de recuperação 

judicial.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
REPR. POR : MIGUEL ALFREDO DE OLIVEIRA  - ADMINISTRADOR
ADVOGADO : EVERSON RICARDO ARRAES MENDES E OUTRO(S)

EMENTA

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO REGIMENTAL. DISPENSA DE 
APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. 
POSSIBILIDADE.

1. A apresentação de certidão negativa de débitos fiscais pelo contribuinte 
não é condição imposta ao deferimento do seu pedido de recuperação 
judicial. Precedente da Corte Especial.

2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A decisão agravada ostenta a seguinte redação:

1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão assim ementado:
PROCESSUAL CIVIL E FALIMENTAR. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DISPENSA 
DE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO PARA A UNIÃO. DECISÃO MANTIDA.
Em que pese a exigência contida no art. 57 da Lei nº 11.101/2005, a 
dispensa de apresentação de certidão negativa de débito, para que seja 
deferido o processamento da recuperação judicial, não configura efetivo 
prejuízo para a Fazenda Nacional, que poderá requerer a satisfação do 
crédito fazendário - que tem para com a empresa Recuperanda - por meio 
de ação judicial autônoma. Precedente do STJ.
Agravo de Instrumento desprovido.

Nas razões recursais, alegou-se violação dos arts. 57 da Lei n. 11.101/2005 
e 191-A do CTN, ao argumento de que tais dispositivos preveem 
expressamente a necessidade de apresentação de CND como condição ao 
deferimento do pedido de recuperação judicial.
Foram apresentadas contrarrazões ao recurso, que foi admitido na instância 
ordinária.
É o relatório. DECIDO.
2. A questão relativa à compulsoriedade ou não de apresentação de 
certidão negativa de débitos fiscais já foi pacificada pela Corte Especial:
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DIREITO EMPRESARIAL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXIGÊNCIA DE QUE A EMPRESA 
RECUPERANDA COMPROVE SUA REGULARIDADE TRIBUTÁRIA. ART. 57 
DA LEI N. 11.101/2005 (LRF) E ART. 191-A DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL (CTN). INOPERÂNCIA DOS MENCIONADOS DISPOSITIVOS. 
INEXISTÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA A DISCIPLINAR O PARCELAMENTO DA 
DÍVIDA FISCAL E PREVIDENCIÁRIA DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL.
1. O art. 47 serve como um norte a guiar a operacionalidade da 
recuperação judicial, sempre com vistas ao desígnio do instituto, que é 
"viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do 
devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego 
dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a 
preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade 
econômica".
2. O art. 57 da Lei n. 11.101/2005 e o art. 191-A do CTN devem ser 
interpretados à luz das novas diretrizes traçadas pelo legislador para as 
dívidas tributárias, com vistas, notadamente, à previsão legal de 
parcelamento do crédito tributário em benefício da empresa em 
recuperação, que é causa de suspensão da exigibilidade do tributo, nos 
termos do art. 151, inciso VI, do CTN.
3. O parcelamento tributário é direito da empresa em recuperação 
judicial que conduz a situação de regularidade fiscal, de modo que 
eventual descumprimento do que dispõe o art. 57 da LRF só pode 
ser atribuído, ao menos imediatamente e por ora, à ausência de 
legislação específica que discipline o parcelamento em sede de 
recuperação judicial, não constituindo ônus do contribuinte, 
enquanto se fizer inerte o legislador, a apresentação de certidões 
de regularidade fiscal para que lhe seja concedida a recuperação.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1187404/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 21/08/2013)

Dessarte, o posicionamento perfilhado pelo Tribunal estadual mostra-se 
congruente com o recente entendimento desta Corte Superior, incidindo à 
espécie a Súmula 83 do STJ.
3. Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Dessarte, a agravante não trouxe argumentos tendentes a infirmar a decisão 

agravada, que há de prevalecer por seus próprios fundamentos.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0095627-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.376.488 / DF

Números Origem:  12291  20080111030829  20110020242324  20110020242324RES  2011011092312  
201300956273  242324  242357920118070000  25945

EM MESA JULGADO: 26/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretário
Bel. ROMILDO LUIZ LANGAMER

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
REPR. POR : MIGUEL ALFREDO DE OLIVEIRA  - ADMINISTRADOR
ADVOGADO : EVERSON RICARDO ARRAES MENDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Recuperação judicial e Falência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
REPR. POR : MIGUEL ALFREDO DE OLIVEIRA  - ADMINISTRADOR
ADVOGADO : EVERSON RICARDO ARRAES MENDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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